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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70001990456

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE URUGUAIANA 

REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 3009/00 de Uruguaiana, RS, que torna obrigatório o uso de letra de forma, datilografadas ou informatizadas nas receitas médicas, odontológicas e solicitação de exames dentro do Município. Vício de iniciativa, porque impõe ao Poder Executivo a fiscalização do cumprimento da lei. Procedente a ação, por invasão na esfera de competência legislativa privativa da União. Ofensa aos artigos 1º, 8º e 13 da CE c/c artigo 22, XVI da CF.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Uruguaiana, buscando a retirada do ordenamento jurídico local da Lei Municipal nº 3.009/00, de 4 de outubro de 2000, por violação ao artigo 22, XVI, da Constituição Federal, e artigos 1º, 8º, 10, 60, II, d, e 13 da Carta Estadual.

Consta, da inicial, que a lei impugnada, de iniciativa do Legislativo, foi vetada pelo Prefeito Municipal, mas teve o veto derrubado, resultado promulgada pela Câmara de Vereadores. Segundo o Proponente, a referida lei impõe ao médico e dentista a obrigatoriedade de datilografar ou escrever em letras de forma ou utilizar processo informatizado nas receitas e requisição de exames. Alega que a lei fere  o disposto no art. 22 da Constituição Federal, porquanto trata-se de matéria de competência da União, havendo, outrossim, lei federal vigendo, a respeito da matéria. Nesse sentido, são citados o Decreto 20.931/32, a Lei nº 5.991/73, regulamentada pelo Decreto nº 793/93, e o próprio Código de Ética Médica. É observado que houve, portanto, afronta à Constituição Federal, bem como à legislação federal por ela recepcionada, e, finalmente, à própria Constituição Estadual, em relação aos seus artigos 1º, 8º, 10 e 13, pelo  princípio da simetria.

Requerida a suspensão liminar da vigência da lei inquinada de inconstitucionalidade, esta foi deferida, conforme despacho de fl. 12 e verso.

Notificada, a Câmara de Vereadores, deixou fluir ‘in albis’ o prazo para manifestar-se.

Citado o Procurador-Geral do Estado, este se manifestou, pela improcedência da ação, em razão da presunção da constitucionalidade do ato normativo impugnado.

2.  A Lei Municipal nº 3.009/00, de 4 de outubro de 2000, promulgada pelo Presidente da Câmara de Vereadores de Uruguaiana tem o seguinte teor:

“Art. 1º - As receitas, certidões de óbito, requisições de exames e prescrições emitidas por profissionais da área da saúde deverão ser datilografadas, impressas em computador ou escritas em letra de forma, constando, também, a denominação genérica.

Parágrafo Único: Os documentos de que trata o artigo anterior deverão ser carimbados, datados e assinados, contendo, inclusive, os números do CRM – Conselho Regional de Medicina, ou CRO – Conselho Regional de Odontologia.

Art. 2º - A fiscalização será de responsabilidade do Município de Uruguaiana, através da Secretaria de Saúde e Meio Ambiente – SESMA.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.”

Sob a alegação de afrontar a Lei Municipal nº 3.009/00 de Uruguaiana o disposto no artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal, pretende, o proponente, seja declarada a inconstitucionalidade da referida lei do Município, pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em razão do princípio da simetria, com base nos artigos 1º, 8º, 10, 60, II, d, todos da Constituição Estadual.

O professor Clóvis  Beznos, da Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (“Revista Trimestral de Direito Público”, nº 23/98, p. 216), esclarece que tanto os Municípios como os Estados Federados devem observância aos princípios insculpidos na Constituição Federal, observando que:

“Emerge, pois, a obrigatoriedade dos Municípios a todos os princípios preconizados pela Constituição Federal, não podendo dispor em sentido contrário porque, ao fazê-lo, estão vulnerando os princípios que se reputam implícitos na Constituição dos Estados (...).”

Assim, sendo ente da federação, devendo respeito e fidelidade ao princípio do federalismo, que tem como um dos seus requisitos formadores, a repartição de competências, prevista em ambas as Constituições, da República e do Estado do Rio Grande do Sul (como ocorre em relação aos demais Estados federados), ao legislar, invadindo a competência privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso XVI, da Carta da República, que trata das “condições para o exercício de profissões”, o Município está infringindo não só a Lei Maior,  como também a Carta Política Estadual.

No Brasil, o sistema constitucional eleva os Municípios à categoria de entidades autônomas, isto é, dotadas de organização e governo próprios e competências exclusivas.

A Constituição Federal, ao reconhecer o Município como componente da Federação, nos termos dos artigos 1º e 18, reconhece-lhe, de forma expressa, “a natureza de entidade estatal de terceiro grau, pela outorga de personalidade jurídica, governo próprio e competência normativa” (Hely Lopes Meirelles, “Direito Municipal Brasileiro, 10ª ed., Malheiros Editores, 1998, p. 122).

Assim, pelo Texto Constitucional de 1988, o Município possui, como se infere dos artigos 29 e 30, autonomia político-administrativa, detendo as capacidades de seu auto-organizar, auto-legislar, autogovernar e auto-administrar.

As normas constitucionais instituidoras da autonomia dirigem-se diretamente aos Municípios, a partir da Constituição Federal, o que lhes dá, como diz José Afonso da Silva (“Curso de Direito Constitucional Positivo, Malheiros Editores, 16ª ed., 199, p. 622), “o poder de auto-organização e o conteúdo básico de suas leis  orgânicas e de suas competências exclusivas, comuns e suplementares (artigos 23, 29, 30 e 182).

A capacidade de auto-organização, prevista no artigo 29, “caput”, da Carta da República, vem consubstanciada no poder do Município para elaborar a sua própria Lei Orgânica. Estatui a norma constitucional:

“Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

(...)”.

Novamente citando o administrativista Hely Lopes Meirelles (Ob. cit., pp. 122/123), refere ele que 

“O Município, como pessoa administrativa, integra a tríade constitucional  União-Estado-Município, em que se repartem as competências no território nacional:

(...).

Para a exata compreensão e delimitação das atribuições do Município, necessário se torna um exame sumário do nosso sistema constitucional no que se refere à repartição das competências entre as entidades estatais.

A Constituição vigente, como as anteriores, desde a proclamação da República, adotou o sistema de competências ou poderes reservados ou enumerados para a União e para os Municípios, ficando os remanescentes para os Estados. Esse sistema está consubstanciado no § 1º do artigo 25, que dispõe: ‘São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição’.

Poderes reservados são os enumerados na Constituição como pertencentes à União ou aos Municípios, e também os que estão ínsitos naquelas e nos princípios constitucionais adotados.”

O Sr. Prefeito Municipal de Uruguaiana impugna a Lei nº 3.009/00, como exposto inicialmente, por entender que tal norma do Município  insere-se na competência privativa da União, ao legislar acerca de “condições para o exercício de profissões” (artigo 22. XVI, da Constituição Federal).

Efetivamente, entre os diversos níveis de competência da União (geral – artigo 21, I a XXV; privativa – artigo 22, I a XXIX, parágrafo único; comum entre a própria União, além dos Estados, Distrito Federal e Municípios – artigo 23, I a XII, parágrafo único; e concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal), verifica-se que o artigo 22, inciso XVI da Constituição da República insere a legislação sobre “condições para o exercício de profissão, na sua área de competência privativa”.

Em princípio, entende-se como competência de legislar privativa, aquela que, por sua própria natureza, é monopolizada e concentrada naquele que a detém. Mas, desfazendo a rigidez inerente à competência privativa, a Constituição Federal prevê, no artigo 22, parágrafo único, que lei complementar poderá autorizar os Estados a legislarem sobre questões específicas elencadas como competência privativa.

Portanto, não é prevista autorização aos Municípios para legislarem a respeito da matéria relacionada como de competência privativa da União, incluindo qualquer tipo de disposição sobre condições para o exercício de profissões. Para isso, existem, inclusive, leis federais tratando da matéria, como as Leis 20.931/32, nº 3.268/57 (regulamentada pelo Decreto nº 44.045/58), nº 6.839/80 e nº 9.649/98, além de Resoluções.

Além disso, mesmo no cumprimento dessas “tarefas”, os Estados e Municípios não estarão imunes à obediência a uma legislação federal, que, mediante a “perspectiva” de cooperação, fixará normas impositivas a todas as unidades da Federação, com base no parágrafo único do artigo 23 da Constituição Federal. Segundo esse preceito, “Lei Complementar fixará normas para a cooperação entre a União e os Estados, 

Conclui-se, dessa forma, que a Lei nº 3.009/00 de Uruguaiana, RS, invadiu a competência privativa da União ao legislar sobre condições para o exercício de profissão, determinando que “os receituários emitidos por profissionais na área da saúde deverão ser elaborados em letra de forma ou datilografadas”, impondo, ainda, multa em caso de descumprimento.

De outra banda, alega o Proponente que o Legislativo invadiu esfera de competência do Executivo, na medida em que criou atribuições  à Secretaria  da Saúde, no tocante à fiscalização do cumprimento da lei.  Nesse passo, assiste razão quanto à alegação de vício de iniciativa da lei, por violação ao art. 60, II, d) da Constituição Estadual.

Essa Egrégia Corte já tem posicionamento firmado sobre a matéria, conforme restou decidido na Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70000926105,  que mereceu juízo de procedência.  No mesmo sentido a ADIN n.º 70000063842. 

3. Em face do exposto, o parecer  é no sentido pela procedência da ação para que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.009/00 de Uruguaiana, RS, por afronta aos artigos  1º, 8º, 60, II, d) e 13 da Constituição Estadual, pertinentes no caso, por simetria aos artigos 1º; 29, caput; e 22, XVI, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 20 de março de 2001.

CLÁUDIO BARROS SILVA,

Procurador-Geral de Justiça.
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